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RESUMO

Os recursos naturais são finitos e a intensidade de emissão de poluição 
estabelecida na sociedade moderna é insustentável. A biosfera não deve 
continuar sobrecarregada sem antes considerar seus limites e repensar os 
padrões de consumo e uso de recursos naturais. Com base nesse cenário, 
foram estabelecidas metas muito ambiciosas para o desenvolvimento de 
combustíveis alternativos. Em particular, na União Europeia (UE), foi 
estabelecido um importante objetivo de substituir 10% de combustíveis 
fósseis por fontes renováveis no setor de transportes até 2020. No entanto, 
surgiram dúvidas a respeito da sustentabilidade da expansão da demanda da 
primeira geração dessa energia, o que aumenta a pressão para intensificar 
a produção agrícola, gerando uma ameaça potencial à segurança alimentar. 
Na UE, essas preocupações se traduziram em forte oposição à produção da 
primeira geração de biocombustíveis e no incentivo ao desenvolvimento 
cauteloso das gerações mais avançadas, orientando a abordagem da 
política europeia de biocombustíveis no que tange à sustentabilidade. 
Nesse contexto, propõe-se analisar a evolução da regulamentação europeia 
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para biocombustíveis sustentáveis entre 2005 e 2014, etapa que coincide 
com a maturidade da produção e consumo global de biocombustíveis, além 
de cobrir os cinco anos anteriores e posteriores da entrada em vigor da 
Diretiva de Energia Renovável da UE. Este estudo foi realizado com a 
revisão de literatura de fontes primárias e secundárias, com base em textos 
normativos da União Europeia.

Palavras-chave: Biocombustíveis; Sustentabilidade; União Europeia. 

SUSTAINABLE BIOFUELS: AN ANALYSIS OF THE REGULATORY 
FRAMEWORK OF EUROPEAN UNION 

ABSTRACT

Natural resources are finite. In addition, it is necessary to mention the 
non-sustainability of exploitation of the same natural resources and the 
contamination of the environment. We should not continue to overburden 
the biosphere without considering its limits, rediscussing consumption 
patterns and the use of natural resources. Based on this scenario, were 
set ambitious targets for the development of alternative fuels. Thus, the 
European Union (EU) has established the objective of replacing 10% of 
fossil fuels with renewable sources in the transport sector, up to 2020. 
However, doubts arose about the sustainability of the demand expansion 
of the first generation of this energy, since it intensifies the agricultural 
production, generating potential threat to food security. In the EU these 
concerns have resulted in strong opposition to the production of the first 
generation of biocarburants, generating the need for a focus on European 
biofuels policy towards sustainability. In this context, the text proposes to 
analyze the evolution of European regulation for sustainable biocarburants 
between 2005-2014, a period that coincides with the maturity of the 
production and global consumption of biofuels, in addition to covering the 
five years before and after the entry into force of the EU Renewable Energy 
Directive. This study was conducted based on a bibliographic review of 
primary and secondary sources, with emphasis on the European Union’s 
normative texts and reports.

Keywords: Biofuels; Sustainability; European Union.
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INTRODUÇÃO

Em um mundo no qual os recursos naturais são finitos e os sumidouros 
ambientais têm uma capacidade de absorção restrita, a intensidade de 
exploração e poluição estabelecida na sociedade moderna é insustentável. 
Caminhamos no sentido do esgotamento de recursos naturais, como 
combustíveis fósseis, emitimos poluentes em níveis superiores à capacidade 
atmosférica de absorvê-los, sobrecarregando-a, assim, o que é esperado 
mais cedo ou mais tarde, é um possível colapso. A crise resultante implica 
inevitáveis calamidades sociais e naturais, de modo que a biosfera não 
deve ser sobrecarregada sem antes considerar seus limites e repensar os 
padrões de consumo e uso de recursos naturais.

Duas heranças concedidas pela sociedade moderna às gerações futuras 
comumente reconhecidas são as mudanças climáticas e a crise energética 
(GUPTA; TUOHY, 2013). No entanto, ainda não se sabe qual cobrará 
seu preço em primeiro lugar. O reconhecimento desse duplo desafio 
consagra formalmente a busca de objetivos associados à substituição de 
combustíveis fósseis por fontes de energia renovável para atender a essa 
crescente demanda e reduzir os impactos ambientais e sociais negativos, 
tanto territorialmente, quanto globalmente. Precisamente, a Agenda 2020 
para o Desenvolvimento Sustentável da ONU, que prevê “tomar medidas 
urgentes para combater as mudanças climáticas e seus efeitos” (ONU, 
2015, objetivo 13) e o Protocolo de Kyoto4, derivam de políticas e planos 
locais de energia.

Enquanto, por um lado, a crise energética global é atribuída à redução 
substancial dos depósitos de combustíveis fósseis e à volatilidade dos 
preços mundiais destes, por outro, seu uso intensivo na geração de energia 
resulta em altas emissões de dióxido de carbono na atmosfera, com efeitos 
associados ao aquecimento global. Em seu relatório mais importante, o 
Painel Intergovernamental das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas 
sugeriu que os combustíveis fósseis deveriam ser completamente 
eliminados até 2100 (PACHAURI et al., 2014). O relatório indica que as 
energias renováveis em 2014 representavam cerca de 30% do suprimento 
de energia do mundo, que deve ser aumentado em pelo menos 80% até 
4 Com base nos princípios da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, o 
Protocolo de Kyoto compromete os países industrializados a estabilizar as emissões de gases de 
efeito estufa, a partir do estabelecimento de metas vinculativas de redução de emissões para 37 países 
industrializados e a União Europeia, reconhecendo que são os principais responsáveis pelos altos 
níveis de emissão de gases de efeito estufa atualmente na atmosfera e que são o resultado da queima 
de combustíveis fósseis por mais de 150 anos (ONU, 2017).
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2050, se desejarem alcançar o objetivo proposto.
Entre os principais combustíveis fósseis foram identificados: carvão, 

gás natural e petróleo. Este último foi responsável por 39,9% do consumo 
global de combustível em 2014, com uma concentração de 64,5% no setor 
de transportes (AIE, 2016). Por esse motivo, no início do século XXI os 
biocombustíveis foram reconhecidos como a alternativa mais atraente e 
prática para substituir os derivados de petróleo no setor de transportes, 
uma vez que os biocombustíveis podem usar a mesma rede de distribuição 
logística e não implicam mudanças muito radicais nas políticas de 
transportes e na tecnologia atualmente usada em veículos a motor. 

Para Sánchez, López, Pérez e Rincón (2006), os biocombustíveis fazem 
parte da categoria geral coberta pelo termo biocombustível, definidos como 
“os biocombustíveis que podem ser usados em um motor de combustão 
interno”. Coletivamente, são denominados “biocombustíveis de primeira 
geração”, também conhecidos como convencionais, aqueles produzidos 
a partir de produtos alimentícios, como milho, colza, soja, beterraba, 
cereal ou cana-de-açúcar, e são os únicos comercializados em larga escala 
internacionalmente. Considerando que absorvem carbono da atmosfera na 
fase agrícola de produção, eles têm o potencial de compensar as emissões 
de dióxido de carbono e mitigar as mudanças climáticas. 

Com base nesse cenário, foram estabelecidas metas muito ambiciosas 
em todo o mundo em relação ao desenvolvimento desses combustíveis 
alternativos e, como resultado, sua produção experimentou um aumento de 
900% entre os anos de 2000 e 2010 (IEA, 2017). Em particular, na União 
Europeia (UE), um importante objetivo era substituir 10% de combustíveis 
fósseis por fontes renováveis – essencialmente biocombustíveis – e foi 
estabelecida a meta de fazê-lo no setor de transportes até 2020. 

Para cumpri-lo, era esperado um aumento na produção doméstica 
de biodiesel, acompanhado de um aumento na importação de etanol 
(AL-RIFFAI; DIMARANAN; LABORDE, 2010). No entanto, as 
previsões colidiram com ampla controvérsia pública, política e 
científica sobre os impactos ambientais e sociais negativos dos cultivos 
energéticos. O debate põe em dúvida a sustentabilidade da expansão da 
demanda pela primeira geração dessa fonte energética, pois aumenta 
a pressão para intensificar a produção agrícola, gerando uma ameaça 
potencial à segurança alimentar5 e impactos como degradação do solo, 
5 De acordo com a definição da FAO (1996), “existe segurança alimentar quando todas as pessoas têm 
acesso físico e econômico a alimentos seguros e nutritivos suficientes o tempo todo para atender às 
suas necessidades e preferências alimentares, a fim de levar uma vida ativa e saudável”.
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uso insustentável da água, poluição do ar, redução da biodiversidade, 
deslocamento de populações indígenas e rurais, além de violações dos 
Direitos Humanos (KOIZUMI, 2015). 

Além disso, outra preocupação importante, relacionada aos efeitos 
negativos associados às mudanças indiretas no uso da terra paira sobre 
essa geração de biocombustíveis. De acordo com Eurobserv’ER (2015), 
foi demonstrado que um aumento global no consumo de matérias-primas 
agrícolas pelo setor de energia, foi compensado pelo cultivo em parcelas 
não originalmente dedicadas à agricultura – áreas de floresta, pastagens 
naturais, turfeiras etc. – e tem potencial para produzir emissões de gases de 
efeito estufa adicionais em todo o mundo. 

O desafio para os Estados é equilibrar a demanda por energia e 
desenvolvimento sustentável com a redução da produção de energia fóssil 
e a expansão da produção de biocombustíveis. É proposto um estudo para 
analisar a evolução da regulamentação europeia para biocombustíveis 
sustentáveis. Esta pesquisa foi realizada com a revisão de literatura de 
fontes primárias e secundárias, com base em textos normativos da União 
Europeia e em relatórios produzidos por seus escritórios oficiais.

1 EVOLUÇÃO DA POLÍTICA EUROPEIA PARA OS 
BIOCOMBUSTÍVEIS 

Na UE, essas preocupações se traduziram em forte oposição à produção 
da primeira geração de biocombustíveis e no incentivo ao desenvolvimento 
cauteloso das gerações mais avançadas6, levando a uma desaceleração 
na produção e no consumo dessa fonte de energia (BOURGUIGNON, 
2015). A Diretiva 2009/28/CE entrou em vigor no auge dessa controvérsia, 
orientando o foco da política europeia de biocombustíveis em direção à 
sustentabilidade.

A Tabela 1 apresenta uma visão global do cenário político normativo 
em que a política europeia de biocombustível foi desenvolvida.

Tabela 1 Evolução da política europeia de biocombustíveis
Data Documento Diretiva/documento político

13/10/1998 98/70/CE Diretiva relativa à qualidade da gasolina e do diesel.

6 “Les biocarburants de première génération sont représentés notamment par le biodiesel et le 
bioéthanol” […]”Les biocarburants dits “avancés” appartient géneéralement à la deuxième gereration. 
Ils sont produits a partir des matières ligno-cellulosique des plantes et des déchets, comme par 
exemple, huile usagée” (ANDRADE, 2018. p. 23-24).
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7/11/2001 COM(2001) 547 
final

Comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu, ao Conselho, 
ao Comité Económico e Social e ao Comité das Regiões 
sobre combustíveis alternativos para o transporte rodoviário 
e um conjunto de medidas para promover a utilização de 
biocombustíveis.

3/03/2003 2003/17/CE Diretiva que altera a Diretiva 98/70/CE relativa à qualidade da 
gasolina e do diesel.

8/05/2003 2003/30/CE Diretiva relativa à promoção da utilização de biocombustíveis ou 
outros combustíveis renováveis nos transportes.

7/12/2005 COM(2005) 628 
final Plano de Ação para Biomassa.

8/02/2006 COM(2006) 34 
final Estratégia da UE para os biocombustíveis.

Abril – 
julho/2006 Revisão da consulta pública pela Diretiva 2003/30/CE.

10/01/2007 COM(2006) 848
Programa de Trabalho sobre Energias Renováveis – Energia 
Renovável no Século XXI: Construindo um Futuro Mais 
Sustentável.

16/05/2007 al 
18/06/2007

Consulta pública sobre biocombustíveis no âmbito da nova 
legislação sobre promoção de energias renováveis

10/012007 COM(2006) 845 
final

Relatório de progresso sobre o uso de biocombustíveis e outros 
combustíveis renováveis nos EM da UE.

31/01/2007 COM(2007) 18 
final

Proposta de diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho que 
altera a Diretiva 98/70/CE no que diz respeito às especificações 
da gasolina, gasóleo e diesel, é introduzido um mecanismo para 
controlar e reduzir as emissões de gases de efeito estufa derivada do 
uso de combustíveis para transporte rodoviário.

23/01/2008 COM(2008) 19 
final

Proposta de diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho 
relativa à promoção da utilização de energia proveniente de fontes 
renováveis.

17/09/2008 2009/C 77/12

Parecer do Comité Económico e Social Europeu sobre a Proposta 
de diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho relativa 
à promoção da utilização de energia proveniente de fontes 
renováveis.

17/12/2008 Parlamento Europeu vota a diretiva relativa à promoção do uso de 
energia proveniente de fontes renováveis.

6/04/2009 52º ano, L140 Publicação da diretiva relativa à promoção da utilização de energia 
proveniente de fontes renováveis no Jornal Oficial da UE.

23/04/2009 2009/28/CE Diretiva relativa à promoção da utilização de energia proveniente 
de fontes renováveis.

23/04/2009 2009/30/CE Modifica a Diretiva 98/70/CE, relativa à qualidade da gasolina e 
do gasóleo, introduzindo a regulamentação da sustentabilidade dos 
biocombustíveis.

9/09/2015 (UE) 2015/1513 Altera a Diretiva 98/70/CE, relativa à qualidade da gasolina e do 
gasóleo, e a Diretiva 2009/28/CE, relativa à promoção do uso de 
energia proveniente de fontes renováveis.

Fonte: GRINSVEN, 2009.

A promoção de biocombustíveis na UE tem como ponto de partida 
a “Comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu, ao Conselho, ao 
Comité Económico e Social e ao Comité das Regiões relativa à combustíveis 
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alternativos para o transporte rodoviário e um conjunto de medidas para 
promover o uso de biocombustíveis” (COM, 2001), a partir do qual os 
biocombustíveis foram reconhecidos como uma fonte alternativa ao uso de 
combustíveis fósseis no transporte rodoviário. 

Dois anos depois, a Diretiva 2003/17/CE revisou a Diretiva 98/70/
CE, relativa à qualidade da gasolina e do gasóleo, prevendo a mistura 
de biocombustíveis com derivados de petróleo, estabelecida em 5% em 
volume de combustível. No entanto, essa mistura não era obrigatória e 
não foi determinado período de implementação. Foi na Diretiva 2003/30/
CE, destinada a promover a utilização de biocombustíveis ou outros 
combustíveis renováveis no setor de transportes, que foram inicialmente 
estabelecidos objetivos para os Estados-membro, que tinham como 
fundamento tanto na segurança energética quanto na redução de gases de 
efeito estufa. 

Para esse fim, como objetivo geral, foi determinado “o cumprimento 
dos compromissos assumidos no campo das mudanças climáticas, 
segurança do abastecimento em condições ecologicamente saudáveis 
e promoção de fontes de energia renováveis” (art. 1º, Diretiva 2003/30/
CE). Foram estabelecidos valores de referência não vinculativos para a 
porcentagem de substituição de derivados fósseis na UE, entre 2 e 5,75%, 
calculada com base no conteúdo energético de todo o diesel e gasolina 
destinados ao transporte, com datas limites para o cumprimento de cada 
porcentagem. 

Além disso, a escolha entre a mistura ou a utilização integral de 
biocombustíveis foi atribuída aos Estados-membros, pelo que as misturas 
superiores a 5% devem ser indicadas no produto por meio de um selo. No 
entanto, apesar de todas as iniciativas nacionais estabelecidas, o governo 
holandês foi o único a implementar esses objetivos em sua legislação 
nacional em 2005 (GRINSVEN, 2009, p. 34). Isso ocorreu porque na 
maioria dos países da UE era necessário criar a cadeia de produção e 
fornecimento de biocombustíveis a partir do zero.

Com base nesse resultado, a Comissão desenvolveu a Estratégia 
da União Europeia para os biocombustíveis (COM, 2006), baseada no 
anterior Plano de Ação para a Biomassa (COM, 2005). Entre os elementos 
fundamentais desse plano, destacou-se a necessidade de reduzir a demanda 
de energia, aumentar a confiança nas fontes de energia renováveis, 
diversificar as fontes de energia e promover a cooperação internacional.

Durante esse período, como mostra o Gráfico1, a UE foi autossuficiente 
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na produção e consumo de biocombustíveis. As políticas nacionais se 
centravam na produção local e seu objetivo era eliminar barreiras técnicas, 
econômicas e sociais à expansão do mercado para esses combustíveis. De 
acordo com Di Lucia (2013, p. 83): 

Mediante vinculações políticas a favor dos biocombustíveis para o desenvolvimento 
rural e a autossuficiência energética, os governos atraíram apoio político de 
organizações de agricultores e grupos de pressão industrial, gerando um aumento na 
produção de biocombustíveis na UE.

Gráfico 1 Consumo e produção de biocombustíveis na UE (2005-2014).

Fonte: EIA (2017).

Essa primeira etapa do desenvolvimento da política europeia, que pode 
ser localizada entre 2005 e 2007, teve como protagonistas os governos 
nacionais, a indústria de biocombustíveis e automotiva, os agricultores e as 
ONGs ambientais. Ainda que algumas ONGs tenham começado a questionar 
os benefícios em destinar cultivos agrícolas ao uso energético, todos esses 
atores concordaram com a importância de expandir a produção dessa fonte 
alternativa no setor de transportes (LONDO, DEURWAARDER; VAN 
THUIJL, 2006).

No cenário mencionado, a escala de produção e consumo era local, ou 
seja, estavam concentrados no território europeu. A UE estava se preparando 
para alocar maiores quantidades de biocombustíveis ao setor de transportes, 
impulsionando a substituição de petróleo e o desenvolvimento rural, mas 
a preocupação com a sustentabilidade ainda era muito incipiente. A esse 
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respeito, a revisão da Diretiva 2003/30/CE iniciada em 2007 apontou para 
um novo período na política europeia dessa fonte de energia renovável.

Entre 2007 e 2009, com a indústria consolidada e a produção em 
considerável ascensão, uma gama maior de partes interessadas veio moldar 
o cenário dessa fonte de energia na UE, incluindo os dois atores diretamente 
envolvidos: a cadeia produtiva e o fornecimento aos indiretamente afetados 
por ela (DI LUCIA, 2013). Enfatiza-se que, nessa fase, a maioria das partes 
interessadas tinha posições bem definidas, mas muito divergentes, sobre 
os biocombustíveis, principalmente em relação aos benefícios e riscos da 
produção intensiva (BOURGUIGNON, 2015). 

Além disso, os atores estavam distribuídos em todo o mundo, mesmo 
em áreas geograficamente desconectadas da produção física de combustível 
renovável. Por esse motivo, começou a ser dada especial importância 
aos impactos associados à expansão da produção, que resultaram no 
estabelecimento de uma política europeia de controle e mitigação dos 
efeitos negativos da produção e consumo de biocombustíveis (DI LUCIA, 
2013), consolidado na Diretiva 2009/28/CE. 

Para esse fim, a Diretiva de 2009, que faz parte do Pacote de Medidas 
sobre Clima e Energia até 2020 (COM, 2008a), foi apresentada como uma 
iniciativa pioneira no desenvolvimento de um meta-padrão de critérios de 
sustentabilidade e na introdução de um objetivo do uso de 10% de energia 
renovável – essencialmente biocombustíveis – para substituir o petróleo no 
setor de transportes antes de 2020. Além da Diretiva antecessora 2003/30/
CE, o principal avanço desse novo instrumento regulador foi estabelecer 
um vínculo explícito entre o consumo de biocombustíveis e a produção 
sustentável (LYDGATE, 2013, p. 159).7

2 DIRETIVA DE ENERGIA RENOVÁVEL DA UNIÃO EUROPEIA

A Diretiva 2009/28/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, entrou 
em vigor em 25 de junho de 2009 com a transposição para a legislação 
nacional prevista para 5 de dezembro de 2010. Constitui a Diretiva de 
7 Ao mesmo tempo, uma alteração à Diretiva 98/70/CE – Diretiva de Qualidade dos Combustíveis – 
por meio da Diretiva 2009/30/CE introduziu o objetivo obrigatório de reduzir a intensidade de GEE 
em 6% os combustíveis utilizados no transporte rodoviário. Essa diretiva modificou vários elementos 
das especificações de diesel e gasolina, bem como introduziu no artigo 7º os requisitos para abastecer 
os fornecedores a fim de reduzir a intensidade das emissões de GEE no setor de transporte rodoviário. 
Também estabeleceu-se no artigo 7º ter os mesmos critérios de sustentabilidade para biocombustíveis 
previstos na diretiva, que devem ser atendidos para contribuir para o objetivo de reduzir as emissões 
de GEE durante o ciclo de vida de combustíveis em até 10% por unidade de energia combustível ou 
energia fornecida.
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Política de Energias renováveis da União Europeia até 2020, e é a primeira 
no mundo a apresentar critérios vinculativos de sustentabilidade para a 
produção de biocombustíveis. Adotado por iniciativa da Direção Geral de 
Energia e Transportes da UE, seu principal objetivo é o desenvolvimento 
de energia a partir de fontes renováveis, vinculado a uma melhoria na 
eficiência energética para reduzir as emissões de GEE. 

Desse modo, prevê, por um lado, alcançar uma quota de 20% de energia 
proveniente de fontes renováveis no consumo total de energia da UE e, por 
outro, uma quota mínima obrigatória de 10% para cada Estado-membro em 
relação à porcentagem de biocombustíveis consumidos no transporte até 
2020 (art. 3.4). Esse incentivo específico para o uso de energia proveniente 
de fontes renováveis nos transportes visa “reduzir a dependência da UE 
das importações de petróleo no setor, uma área em que o problema da 
segurança do fornecimento de energia é especialmente grave e influencia o 
mercado de combustíveis para transporte” (Considerando 2). 

A diretiva estabelece o mesmo objetivo para todos os Estados-
membros, a fim de garantir a coerência das especificações aplicáveis aos 
biocombustíveis e sua disponibilidade. Além disso, destaca a necessidade 
de promover a eficiência energética no setor de transportes, dada “a 
probabilidade de que o percentual obrigatório de energia proveniente 
de fontes renováveis seja cada vez mais difícil de alcançar de maneira 
sustentável se a demanda global de energia continuar aumentando” 
(Considerando 1, Diretiva (UE) 2015/1513).

No que diz respeito ao comércio internacional, o Considerando 16 
afirma que: 

[…] Embora seja tecnicamente possível que a Comunidade cumpra o objetivo da 

utilização de energia proveniente de fontes renováveis no transporte apenas a partir 

de sua produção interna, é provável e desejável alcançar esse objetivo combinando 

produção e importações internas.

Por conseguinte, a diretiva determina que a Comissão supervisione 
o suprimento do mercado europeu de biocombustíveis e propõe medidas 
relevantes para alcançar um equilíbrio entre a produção e as importações 
nacionais, levando em consideração “o desenvolvimento de negociações 
comerciais multilaterais e bilaterais, bem como considerações ambientais, 
sociais, econômicas e de segurança no fornecimento de energia, entre 
outras”. A diretiva prevê explicitamente alguns problemas ambientais 
relacionados aos biocombustíveis, identificando-os como o impacto nas 
mudanças climáticas e na conservação da biodiversidade. No entanto, 
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não menciona outros, como erosão do solo, poluição da água ou uso de 
defensivos agrícolas (ANDRADE, 2018, p. 158).

Nesse contexto, é estabelecido no art. 17, seções 2-6, uma meta-
padrão de critérios vinculativos de sustentabilidade relacionados à 
produção dessa fonte de energia, cuja observância é vinculativa para 
avaliar o cumprimento dos objetivos nacionais como as obrigações de usar 
energia renovável e poder optar por assistência financeira para o consumo. 
A diretiva incentiva o consumo de biocombustíveis que contribuem para a 
redução das emissões de gases de efeito estufa, garantindo o cumprimento 
dos objetivos de reduzir o efeito da produção desses poluentes sobre as 
mudanças climáticas. A Tabela 2 resume os critérios de sustentabilidade 
ambiental8 abrangidos pela Diretiva. 

Tabela 2 Critérios de sustentabilidade ambiental

Redução de emissões de 
GEE
(artigo 17.2)

A Diretiva de redução de emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE) 
sobre o uso de biocombustíveis será de pelo menos 60% no caso de 
biocombustíveis produzidos em instalações que entrarão em operação após 
5 de outubro de 2015. Uma instalação será considerada operacional quando 
houver produção física de biocombustíveis ou biolíquidos. No caso de 
instalações operacionais, em 5 de outubro de 2015 ou antes dessa data, a 
redução de emissões de GEE será de pelo menos 35% até 31 de dezembro 
de 2017 e de pelo menos 50% no a partir de 1 de janeiro de 2018. 

Terras com alto valor de 
biodiversidade
(artigo 17.3)

As matérias-primas agrícolas cultivadas na UE e usadas para 
biocombustíveis não serão produzidas a partir de matérias-primas 
de terras de alto valor em termos de biodiversidade, ou seja, terras 
que em janeiro de 2008 pertenciam a uma das seguintes categorias, 
independentemente de continuarem na mesma situação: a) florestas 
primárias e outras áreas arborizadas de espécies nativas, quando não há 
sinais visíveis claros de atividade humana e os processos ecológicos não 
são significativamente perturbados; b) áreas designadas: (i) por lei ou pelas 
autoridades competentes relevantes para fins de proteção da natureza, 
ou (ii) para proteção de espécies ou ecossistemas raros ou ameaçados, 
reconhecidos por acordos internacionais ou incluídos em listas elaboradas 
por organizações intergovernamentais ou pela União Internacional para a 
Conservação da Natureza, desde que essas áreas tenham sido reconhecidas 
em conformidade com o artigo 18.4, § 2, a menos que seja demonstrado 
que a produção dessas matérias-primas não tenha interferido em tais fins de 
proteção da natureza; c) prados e pastagens com uma rica biodiversidade: 
(i) permaneceriam assim na ausência de intervenção humana e 
conservariam a composição em espécies naturais e nas características e 
processos ecológicos; ou (ii) deixariam de estar na ausência de intervenção 
humana, que são ricos em espécies e não estão degradados, a menos que 
seja demonstrado que a exploração de matérias-primas é necessária para 
preservar sua condição de prados e pastagens. 

8 É importante observar que a Diretiva 2009/28/CE também estabelece critérios de sustentabilidade 
social em seu artigo 17.7 (Tabela 4), mas, para isso, estabelece um quadro de verificação fraco, com 
a Comissão enviando relatórios ao Parlamento Europeu a cada dois anos e ao Conselho em relação 
aos países terceiros e aos Estados-membros que constituem uma fonte importante de matérias-
primas ou consumidores de biocombustíveis na UE. Diferentemente dos critérios ambientais, os 
critérios sociais não têm força vinculativa, são imprecisos e carecem de mecanismos de verificação 
(PORTOCARRERO; RIBEIRO, 2012). 
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Terra com elevadas 
reservas de carbono
(artigo 17.4)

Os biocombustíveis não serão fabricados a partir de matérias-primas de 
terras com altas reservas de carvão, ou seja, terras que em janeiro de 2008 
pertenceram a uma das seguintes categorias, mas não estão mais nessa 
situação: a) áreas úmidas, ou seja, terras cobertas de água ou saturadas 
com água permanentemente ou durante uma parte importante do ano; b) 
áreas arborizadas contínuas, ou seja, terrenos com extensão superior a um 
hectare, árvores com altura superior a cinco metros e cobertura de copa 
superior a 30% ou com árvores que podem atingir esses limites in situ; c) 
terrenos com extensão superior a um hectare, árvores com altura superior 
a cinco metros e cobertura de copa entre 10% e 30%, ou com árvores 
que atinjam esses limites in situ, exceto se houver evidência de que as 
existências de carbono da área em questão antes e depois da conversão são 
tais que, quando é aplicada a metodologia referida na parte C do anexo V, 
são satisfeitas as condições estabelecidas no artigo 17, § 2, da Diretiva.

Terras turfeiras
(artigo 17.5)

Os biocombustíveis não serão provenientes de matérias-primas extraídas 
de terras que, em janeiro de 2008, eram turfeiras, a menos que haja 
evidências de que o cultivo e a coleta dessa matéria-prima não impliquem a 
drenagem de solos anteriormente não drenados.

Regulamento (CE) n. 
73/2009
(artigo 17.6)

As matérias-primas agrícolas cultivadas na UE e utilizadas na produção de 
biocombustíveis devem ser obtidas de acordo com os requisitos e normas 
previstos nas disposições referidas no título “Ambiente” na parte A e no 
ponto 9 do anexo II 73/2009 do Conselho, de 19 de janeiro de 2009, que 
estabelece disposições comuns aplicáveis aos regimes de ajuda direta 
aos agricultores no âmbito da política agrícola comum e que estabelece 
certos regimes de auxílios aos agricultores e em conformidade com os 
requisitos mínimos de boas condições agrícolas e ambientais definidas em 
conformidade com o artigo 6, § 1, do mesmo regulamento.

Fonte: Diretiva 2009/28/CE.

Em relação aos mecanismos disponíveis para verificar esses requisitos 
de sustentabilidade, os produtores de países terceiros dispõem de três 
ferramentas: acordos bilaterais ou multilaterais; sistemas nacionais 
estabelecidos pelos Estados-membros; sistemas de certificação voluntários 
ou reconhecidos pela Comissão Europeia. Entre essas opções, a certificação 
é o mecanismo mais amplamente utilizado, pois garante aos produtores 
que seus cultivos atenderão aos requisitos de todos os Estados-membros, 
independentemente da origem da matéria-prima (COM, 2015).

Além disso, o artigo 4 estabelece que os Estados-membros devem 
“adotar um plano de ação nacional para energia renovável, que determinará 
seus objetivos nacionais em relação às cotas de energia provenientes de 
fontes renováveis consumidas nos transportes em 2020”. Por fim, devem 
levar em consideração as medidas adotadas para alcançar esses objetivos 
globais nacionais, que incluem 

[…] cooperação entre autoridades locais, regionais e nacionais, transferências 
estatísticas ou projetos conjuntos programados, estratégias nacionais destinadas 
a desenvolver os recursos existentes de biomassa e mobilizar novos recursos de 
biomassa para diferentes usos, bem como as medidas a serem tomadas para cumprir 
requisitos dos artigos 13 a 19 (Diretiva 2009/28/CE).
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A Comissão Europeia oferece um modelo de planos de ação nacionais 
que reflete os requisitos mínimos estabelecidos na diretiva. Esses planos 
são divulgados de dois em dois anos na plataforma de transparência da UE, 
acompanhados de um relatório sobre o progresso das energias renováveis 
nos Estados-membros9. O último informe foi apresentado em fevereiro de 
2017 (COM, 2017).

De acordo com o informe mencionado acima, 25 dos 28 Estados-
-membros incorporaram os critérios de sustentabilidade da diretiva em sua 
legislação nacional em 2014. No entanto, apenas 19 desses países conse-
guiram substituir até 5% de combustíveis fósseis por biocombustíveis no 
transporte. Em particular, a Áustria, a Suécia e a Finlândia são listadas 
como os únicos Estados-membros a atingir a meta estabelecida, com uma 
quota de 10,9%, 21,1% e 22%, respectivamente. Desse total, o biodiesel se 
destaca como a energia renovável mais utilizada nos transportes, com 12,7 
Mtep, seguido pelo etanol, com 3.5 Mtep (EUROSTAT, 2017).

3 FATORES CONDICIONANTES DA INDÚSTRIA DO 
BIOCOMBUSTÍVEL NA UNIÃO EUROPEIA

Quando a Diretiva 2009/28/CE foi adotada, o Parlamento Europeu e 
o Conselho solicitaram à Comissão Europeia que examinasse o impacto 
indireto das emissões de gases de efeito estufa decorrentes da expansão de 
culturas agrícolas para a produção de biocombustíveis a partir de primeira 
geração e, se fosse o caso, apresentasse uma proposta legislativa. Essa 
questão altamente controversa foi submetida a um longo debate normativo 
que culminou na adoção da Diretiva (UE) 2015/1513, que mudaria a 
trajetória da política europeia dessa fonte renovável.

O projeto dessa nova diretiva, que visa limitar a participação da primeira 
geração de biocombustíveis no consumo de energia europeu em 5%, foi 
apresentado em outubro de 2012 pela Comissão Europeia ao Parlamento 
Europeu. O novo limiar estabelecido significou interromper a produção 
da primeira geração desses combustíveis na Europa (Eurobserv’ER, 2015, 
p. 5). Por esse motivo, a proposta despertou a insatisfação do setor de 
biocombustíveis, ao desconsiderar os altos investimentos já feitos para a 
implementação dos objetivos das diretivas anteriores.

Em resposta a essa insatisfação, em 2014 o Conselho Europeu de 

9 Os planos e relatórios de ação da CE estão disponíveis em: em: http://ec.europa.eu/energy/en/topics/
renewable-energy/progress-reports. Acesso em: 1 dez. 2019.
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Ministros da Energia estabeleceu um acordo político com o setor, cujas 
principais características se refletiram nas modificações feitas pela Diretiva 
(UE) 2015/1513 e Diretiva 2009/28/CE (PRESSE 138, 2014). O principal 
efeito dessas modificações foi limitar a participação de biocombustíveis 
de primeira geração em 7% nos Estados-membros. O objetivo global 
de 10% de energia renovável nos transportes foi mantido, de modo que 
os 3% restantes devem ser obtidos por meio de mobilidade elétrica ou 
biocombustíveis avançados, cuja contribuição para a consecução do 
objetivo global seria considerada o dobro de seu conteúdo energético.

No entanto, a insegurança gerada por esse longo processo de revisão 
regulatória afetou negativamente o mercado de biocombustíveis na UE. 
Como pode ser visto na Tabela 3, embora entre 2005 e 2014 haja um 
aumento global no uso de energia renovável nos sistemas de aquecimento 
urbano, refrigeração e eletricidade, no setor de transportes, os avanços no 
sentido de alcançar o objetivo da Diretiva 2009/28/CE tem sido lentos. O 
último relatório sobre o progresso das energias renováveis, apresentado 
pela Comissão em 2017 (COM, 2017, p. 8), revela que em 2014 foi 
atingida uma quota de 6,5% no que se refere ao objetivo de substituir 10% 
dos combustíveis fósseis de biocombustíveis.

Tabela 3 Percentual de participação de energia proveniente de fontes renováveis por setor (2005-2014)

Setor 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014

Transporte 1,8 2,5 3,1 3,9 4,6 5,2 4,0 5,6 5,9 6,5

Eletricidade 14,8 15,4 16,1 17,0 19,0 19,7 21,7 23,5 25,4 27,5
Calefação e 
refrigeração 10,9 11,4 12,8 13,1 14,7 14,9 15,6 16,4 16,9 18,1

Fonte: Eurostat, 2017.

A Comissão (COM 2015, p. 3) associa expressamente esses resultados 
à incerteza causada pelos atrasos na finalização da estratégia para limitar 
os riscos de mudança indireta do uso da terra ao progresso insuficiente na 
implementação de biocombustíveis alternativos de segunda geração. Nesse 
contexto, a Diretiva (UE) 2015/1513 convergiu para uma reorientação 
da estratégia das políticas europeias de transporte para as gerações mais 
avançadas dessa fonte de energia alternativa, bem como para a eletrificação 
da frota de veículos leves (COM, 2014, p. 9).

Outro ponto de virada no mercado de biocombustíveis na UE ocorreu 
em 2011, ano em que o consumo dessa fonte de energia foi associado à 
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implementação dos critérios vinculativos de sustentabilidade da Diretiva 
2009/28/CE. Os dados do Eurobserv’ER (2013; 2015) sugerem que 
a parcela de combustíveis certificados aumentou entre 2011-2014, 
passando de 11,7Mtep, em 2012, para 12,5Mtep em 2014, para que eles 
representassem o 92% dos biocombustíveis consumidos na UE.

No entanto, entre 2009 e 2014, o crescimento médio no consumo de 
biocombustível começou a ser significativamente reduzido. Nesse período, 
era de apenas 3%, em comparação com 48% experimentados no período de 
2003 a 2008 (EUROSTAT, 2017). O Eurobserv’ER indica como a principal 
razão para essa desaceleração que, com a adoção da Diretiva 2009/28/
CE, a prioridade dos Estados-membros, e não o aumento do consumo, se 
associou à sustentabilidade.

A Tabela 4 indica que a produção de biocombustíveis na UE 
acompanhou a mesma tendência no consumo. Foi registrado um aumento 
significativo entre 2005 e 2009, com uma média de 25%. No entanto, no 
período seguinte, gradualmente recusou-se a sofrer uma queda histórica de 
10,7% em 2011, que coincide com a transposição da Diretiva 2009/28/CE 
para os Estados-membros.

Tabela 4 Visão geral dos biocombustíveis na UE em Mtep (2005-2014)
2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014

Consumo
Biodiesel 2.529 4.046 6.030 7.969 9.562 10.546 10.923 11.869 10.625 11.721
Etanol 607 894 1.166 1.795 2.267 2.790 2.898 2.867 2.686 2.652
Total 3.136 4.940 7.196 9.764 11.829 13.336 13.821 14.736 13.311 14.373

Produção
Biodiesel 2.499 3.674 5.199 6.401 7.876 8.931 8.504 9.111 9.787 11.361
Etanol 480 741 1.036 1.492 1.688 1.972 1.763 2.046 2.564 2.274
Total 3.373 5.486 7.362 8.716 10.510 11.725 10.594 11.482 12.743 13.982

Importação
Biodiesel 425 1.230 1.863 2.927 3.093 4.191 5.412 5.783 5.041 5.968
Etanol 128 179 347 699 1.056 1.387 1.629 1.418 1.096 1.292
Total 828 1.727 2.248 3.732 4.402 6.152 7.557 7.760 6.770 8.016

Exportação
Biodiesel 383 861 925 1.296 1.430 2.599 2.890 3.049 4.004 5.507
Etanol 28 30 144 360 488 556 498 639 956 936
Total 412 892 1.069 1.655 1.918 3.155 3.390 3.687 4.959 6.443

Fonte: EUROSTAT (2017).

No que diz respeito à importação e exportação, é interessante notar 
que os dados do Eurostat não confirmam as previsões feitas quando 
a Diretiva 2009/28/CE entrou em vigor, o que previa uma maior 
importação de etanol para a UE. Para cumprir o objetivo do presente 
diretivo, estimou-se que o aumento esperado na produção de biodiesel 
seria predominantemente doméstico, enquanto o etanol seria importado 
de países terceiros (AL-RIFFAI; DIMARANAN; LABORDE, 2010).
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No entanto, enquanto, entre 2005 e 2010 há uma importação 
significativa de biocombustíveis pela UE, a partir de 2010 o bloco de 
28 Estados-membros se torna um exportador dessa fonte de energia, 
principalmente do biodiesel. Do mesmo modo, pode-se observar que o 
consumo foi superior à produção entre 2005 e 2010, mas uma tendência 
de aproximação entre esses indicadores começou a surgir no período 
final da análise, de 2010 a 2014, o que aponta para a conquista de uma 
autonomia da indústria de biocombustíveis.

CONCLUSÃO

No início de 2014, a Comissão publicou uma proposta para 
estabelecer um quadro estratégico para o clima e a energia para o período 
de 2020 a 2030, que iniciou as negociações sobre a implementação do 
próximo pacote relacionado à energia e às mudanças climáticas. Nessa 
ocasião, foi sugerido um objetivo geral de 27% de energias renováveis, 
que poderia variar para Estado-membro de acordo com a política 
energética e os interesses nacionais. No entanto, a Comissão optou 
por não estabelecer um objetivo específico para o setor de transportes. 

Essa decisão foi objeto de fortes críticas dos representantes da 
indústria de biocombustíveis, uma vez que a falta de perspectiva afeta 
principalmente o desenvolvimento de novas gerações destes. Como 
resultado, a nova Diretiva de Energias Renováveis, cuja proposta foi 
apresentada em fevereiro de 2017 pela Comissão Europeia, levanta 
dois objetivos para o setor de transportes: garantir a implementação 
econômica da eletricidade proveniente de fontes renováveis e sua 
integração no mercado; e desenvolver o potencial de descarbonização de 
biocombustíveis avançados, esclarecendo o papel dos biocombustíveis 
produzidos a partir de cultivos alimentares após 2020.

Para atingir esses objetivos, a Comissão realizou uma consulta 
pública on-line sobre sustentabilidade, realizada entre 10 de fevereiro 
e 10 de maio de 2016. Essa consulta foi concluída com uma conferência 
telemática das partes interessadas, realizada em 12 de maio de 2016. 
As respostas destacaram que os principais obstáculos ao aumento na 
produção e na utilização de energia renovável no setor de transportes 
incluem a falta de um quadro político estável para a fase posterior a 
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2020; o longo debate sobre a sustentabilidade dos biocombustíveis; e 
o alto preço dos veículos elétricos.

Além disso, a grande maioria dos entrevistados observou que uma 
medida eficaz para promover combustíveis renováveis seria manter uma 
obrigação específica de incorporar seu consumo. Nesse caso, várias 
autoridades e empresas do setor público, produtores de biocombustíveis 
e empresas florestais se manifestaram contra a imposição de novos 
requisitos de sustentabilidade para os biocombustíveis, tendo em vista 
o risco de excesso de carga administrativa. 

Nesse sentido, as partes interessadas solicitaram consistência na 
imposição de critérios socioambientais a fontes renováveis de energia, 
o que significa que os requisitos aplicados aos biocombustíveis 
avançados devem ser os mesmos que os estabelecidos para o biogás 
usado na geração de calor e eletricidade, por exemplo. 

Entre as opções para aumentar as energias renováveis no setor de 
transportes previstas na proposta, o melhor valor foi para a obriga-
ção de incorporar combustíveis avançados de fonte renovável, somado 
a uma redução no uso de biocombustíveis. Essa alternativa serve de 
apoio para permitir um retorno gradual dos investimentos já realizados 
nos Estados-membros em relação à primeira geração, além de oferecer 
maior segurança aos investimentos futuros e inovação em larga escala 
no setor.

Por conseguinte, o principal ponto de ação da nova diretiva visa 
adotar medidas que incentivem uma maior implantação de combustíveis 
avançados. Ou seja, o foco central não está mais nos biocombustíveis 
de primeira geração, mas em promover as próximas gerações e acelerar 
a eletrificação dos veículos rodoviários. 

É possível identificar o progresso nas regulamentações europeias 
para o uso de biocombustíveis sustentáveis. Se, a princípio, a 
legislação europeia se baseava na substituição de combustíveis fósseis 
por biocombustíveis sem promover o desenvolvimento sustentável, 
em um segundo estágio esse requisito não é mais indireto, mas é 
implícita e explicitamente declarado na diretiva 2009/28/CE, além 
disso, nas últimas diretivas, foram estabelecidos limites para o uso 
de biocombustíveis de primeira geração e incentivado o uso de 
biocombustíveis de segunda geração ou tecnologias mais avançadas. 
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Esses avanços visam promover o desenvolvimento sustentável 
estabelecido no Tratado Fundamental da União Europeia.
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